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ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A.
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 18/2020 - UASG 927195

OPORTUNIDADE Nº 7003281631

Objeto: Contrato fornecimento global de energia elétrica.
Data de abertura: 08/10/2020 às 09 horas, Araucária - PR.
Obs.: A consulta ao edital e o processamento da licitação serão realizados no portal
www.petronect.com.br

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO
AVISOS DE LIÇENCAS

A Unidade de Operações de Exploração e Produção do Rio de Janeiro torna
público que requereu do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA a Licença Ambiental de Instalação para realização do Sistema de
Desenvolvimento da Produção - DP de Mero 2 (FPSO Sepetiba), no Campo de Mero, Bacia
de Santos, no âmbito do processo de licenciamento ambiental do empreendimento
"Atividade de Produção e Escoamento de Petróleo e Gás Natural do Polo Pré-Sal da Bacia
de Santos - Etapa 3" - Processo IBAMA Nº02001.007928/2014-44.

A Unidade de Operações de Exploração e Produção do Rio de Janeiro torna
público que, em 15 de Setembro de 2020, recebeu do Instituto Brasileiro de Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a Licença Ambiental de Instalação
nº 1359/2020, vigente até 15 de Setembro de 2023, para o empreendimento Sistema de
Produção Antecipada - SPA-2 de Libra, no Campo de Mero, Bacia de Santos, no âmbito do
processo de licenciamento ambiental do empreendimento "Teste de Longa Duração e
Sistemas de Produção Antecipada - TLD/SPAs de Libra, Bacia de Santos" - Processo IBAMA
Nº 02022.000330/2014-86.

MARIANA CAVASSIN PAES
Gerente Executiva de Libra

GERÊNCIA DE PUBLICIDADE E PROMOÇÕES
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Petróleo Brasileiro S.A., no âmbito do processo administrativo sancionador
conduzido por CAASE, sob protocolo 082/2014, notifica a empresa OAS ÓLEO E GÁS S.A.,
que conforme informado por intermédio da Carta DETM 0763/2014, a OAS ÓLEO E GÁS
S.A. encontrava-se sujeita à aplicação de sanção administrativa no âmbito do Processo de
Aplicação de Sanção Administrativa conduzido por CAASE. Além disso, em função da
gravidade dos fatos imputados à OAS ÓLEO E GÁS S.A. e do perigo iminente de novos
danos à PETROBRAS, foi comunicada, por meio da carta DETM 0763/2014, datada de
29/12/2014, a adoção de medida cautelar de bloqueio, o que tornou esta empresa
impedida de ser contratada diretamente e de participar de licitações na PETROBRAS. Por
meio da Carta ENG-SUB 007/2015, de 06/03/2015, a empresa OAS ÓLEO E GÁS S.A. foi
comunicada que, como forma "de evitar a duplicidade de ação no âmbito do Poder
Executivo Federal", a PETROBRAS encaminhou a documentação do respectivo Processo
para Aplicação de Sanção Administrativa conduzido por CAASE à então Controladoria-Geral
da União (CGU), para prosseguir com o processo administrativo de responsabilização. Em
14/11/2019, A Controladoria-Geral da União (CGU) e a Advocacia-Geral da União (AGU)
assinaram acordo de leniência com a empresa CONSTRUTORA OAS S.A. Desse modo,
informamos o cancelamento da medida cautelar de bloqueio, ocorrido em 21/08/2020,
bem como que será arquivado o Processo de Aplicação de Sanção Administrativa
conduzido por CAASE, medidas essas relacionadas à empresa CONSTRUTORA OAS S.A. Por
oportuno, esclarecemos que o Processo de Aplicação de Sanção Administrativa conduzido
por CAASE poderá ser reinstaurado, com o consequente prosseguimento das apurações,
caso surjam novos elementos que comprovem a autoria e materialidade de atos ilícitos
praticados pela OAS ÓLEO E GÁS S.A. nas licitações e contratos da PETROBRAS.
Ressaltamos, por fim, que nas relações com a PETROBRAS, a OAS ÓLEO E GÁS S.A. deverá
atender as diretrizes de ética e conformidade da PETROBRAS, tais como o Código de
Conduta Ética, o Programa Petrobras de Prevenção da Corrupção (PPPC), bem como
satisfazer, os requisitos previstos na Lei 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações e
Contratos da Petrobras - RLCP. Motivo da publicação: tentativa de entrega frustrada.

HÉLIO CARAUTA DE ARAÚJO ROCHA
Gerente Setorial de Avaliação de Desempenho e Sanção

Administrativa a Fornecedores

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Petróleo Brasileiro S.A., no âmbito do processo administrativo sancionador
conduzido por CAASE, sob protocolo 082/2014, notifica a empresa CONSTRUTORA OAS
S.A., que conforme informado por intermédio da Carta DETM 0747/2014, a CONSTRUTORA
OAS S.A. encontrava-se sujeita à aplicação de sanção administrativa no âmbito do Processo
de Aplicação de Sanção Administrativa conduzido por CAASE. Além disso, em função da
gravidade dos fatos imputados à CONSTRUTORA OAS S.A. e do perigo iminente de novos
danos à PETROBRAS, foi comunicada, por meio da carta DETM 0747/2014, datada de
29/12/2014, a adoção de medida cautelar de bloqueio, o que tornou esta empresa
impedida de ser contratada diretamente e de participar de licitações na PETROBRAS. Por
meio da Carta ENG-SUB 008/2015, de 06/03/2015, a empresa CONSTRUTORA OAS S.A. foi
comunicada que, como forma "de evitar a duplicidade de ação no âmbito do Poder
Executivo Federal", a PETROBRAS encaminhou a documentação do respectivo Processo
para Aplicação de Sanção Administrativa conduzido por CAASE à então Controladoria-Geral
da União (CGU), para prosseguir com o processo administrativo de responsabilização. Em
14/11/2019, A Controladoria-Geral da União (CGU) e a Advocacia-Geral da União (AGU)
assinaram acordo de leniência com a empresa CONSTRUTORA OAS S.A. Desse modo,
informamos o cancelamento da medida cautelar de bloqueio, ocorrido em 21/08/2020,
bem como que será arquivado o Processo de Aplicação de Sanção Administrativa
conduzido por CAASE, medidas essas relacionadas à empresa CONSTRUTORA OAS S.A. Por
oportuno, esclarecemos que o Processo de Aplicação de Sanção Administrativa conduzido
por CAASE poderá ser reinstaurado, com o consequente prosseguimento das apurações,
caso surjam novos elementos que comprovem a autoria e materialidade de atos ilícitos
praticados pela CONSTRUTORA OAS S.A. nas licitações e contratos da PETROBRAS.
Ressaltamos, por fim, que nas relações com a PETROBRAS, a CONSTRUTORA OAS S.A.
deverá atender as diretrizes de ética e conformidade da PETROBRAS, tais como o Código
de Conduta Ética, o Programa Petrobras de Prevenção da Corrupção (PPPC), bem como
satisfazer, os requisitos previstos na Lei 13.303/2016 e no Regulamento de Licitações e
Contratos da Petrobras - RLCP. Motivo da publicação: tentativa de entrega frustrada.

HÉLIO CARAUTA DE ARAÚJO ROCHA
Gerente Setorial de Avaliação de Desempenho e Sanção

Administrativa a Fornecedores

AVISO DE LICITAÇÃO
LEILÃO DE ALIENAÇÃO Nº 2/2020 PGEA/OPARM/ARM-I UTE-ABP-BI-MCY

A PETROBRAS PGEA/OPARM/ARM-I, através de suas Comissões de Alienação
informa que realizará Leilões de materiais na condição de bens inservíveis, através do
portal de Comércio Eletrônico SUPERBID, no endereço eletrônico www.superbid.com.br,
com encerramento previsto para o dia 15/10/2020. As informações complementares
sobre os materiais, Editais de Leilão e requisitos para participação em cada Processo
de Alienação indicado poderão ser obtidas através da publicação no site da PETROBRAS

(www.petrobras.com.br - Canais de Negócios - Leilões de Materiais) e no site
www.superbid.com.br. Alertamos que as datas supracitadas referem-se à previsão de
cronograma para realização dos Leilões indicados, estando sujeitos à alteração pela
Comissão de Alienação da PETROBRAS PGEA/OPARM/ARM-I, sendo que, para qualquer
divergência entre as informações divulgadas na publicação dos Leilões no site da
PETROBRAS e o presente Aviso de Licitação, prevalecerá o site.

COMISSÃO DE ALIENAÇÃO
P G EA / O P A R M / A R M - I .

LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S.A.
AVISO DE LICITAÇÃO

Nº 837130 - Contratação de serviço de Portaria para o Centro Operativo de
Brasília/DF pelo prazo de 60 (sessenta) meses. Abertura das propostas: 20/10/2020 às
9h30. A consulta ao edital e o processamento da licitação serão realizados no portal
www.licitacoes-e.com.br

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

SECRETARIA EXECUTIVA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 65/2020 - UASG 810005

Nº Processo: 00135204081202041.
PREGÃO SRP Nº 8/2019. Contratante: MINISTERIO DA MULHER, DA FAMILIA EDOS DIREITOS
HUMANOS. CNPJ Contratado: 11240263000194. Contratado : SNDR COMERCIO DE
PRODUTOS E -ACESSORIOS PARA INFORMATICA. Objeto: Aquisição de televisores para
atendimento da Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa
deste Ministério. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93. Vigência: 24/09/2020 a 23/09/2021.
Valor Total: R$3.484,16. Fonte: 188000000 - 2020NE800394 Fonte: 188000000 -
2020NE800533. Data de Assinatura: 24/09/2020.

(SICON - 25/09/2020) 810005-00001-2020NE800028

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2020 - UASG 810005

Número do Contrato: 27/2019.
Nº Processo: 00135215654201848.
PREGÃO SISPP Nº 7/2019. Contratante: MINISTERIO DA MULHER, DA FAMILIA EDOS
DIREITOS HUMANOS. CNPJ Contratado: 11162311000173. Contratado : R7 FACILITIES -
SERVICOS DE -ENGENHARIA LTDA. Objeto: Reequilíbrio econômico financeiro em
decorrência da Medida Provisória n. 932, de 31 de março de 2020. Fundamento Legal: Lei
nº 8.666/93. Vigência: 16/09/2020 a 20/01/2021. Data de Assinatura: 16/09/2020.

(SICON - 25/09/2020) 810005-00001-2020NE800028

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2020 - UASG 810005

Número do Contrato: 29/2019.
Nº Processo: 00135215654201848.
PREGÃO SISPP Nº 7/2019. Contratante: MINISTERIO DA MULHER, DA FAMILIA EDOS
DIREITOS HUMANOS. CNPJ Contratado: 07094346000145. Contratado : G4F SOLUCO ES
CORPORATIVAS LTDA -.Objeto: Reequilíbrio econômico financeiro em decorrência da
Medida Provisória n. 932, de 31 de março de 2020. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93.
Vigência: 16/09/2020 a 20/01/2021. Data de Assinatura: 16/09/2020.

(SICON - 25/09/2020) 810005-00001-2020NE800028

Ministério da Saúde

SECRETARIA EXECUTIVA
EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE RECURSOS Nº 61/2020

CONVENENTES: Celebram entre si a União Federal, através do Ministério da Saúde - CNPJ
nº 00.530.493/0001-71, e a UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE/RN - CNPJ
nº 24.365.710/0001-83.
OBJETO: Dar apoio financeiro para "AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE OLANZAPINA 5MG E
10MG", visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
PROCESSO: 25000.101615/2020-35.
CRÉDITO: Os recursos decorrentes do presente Termo de Execução Descentralizada são
provenientes: 1) MINISTÉRIO: R$ 62.185.544,00, UG: 257001, Gestão: 00001, Programa de
Trabalho: 10.303.5017.4705.0001, Natureza de Despesa: 339039, Fonte de Recursos:
6153000000.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 62.185.544,00 (sessenta e dois milhões, cento e oitenta e
cinco mil, quinhentos e quarenta e quatro reais).
VIGÊNCIA: Entrará em vigor a partir de sua assinatura até 25/07/2021.
DATA DE ASSINATURA: 25/09/2020
SIGNATÁRIOS: JORGE LUIZ KORMANN, Secretário Executivo Adjunto - CPF nº 703.347.497-
00; JOSE DANIEL DINIZ MELO, REITOR - CPF nº 466.606.404-44.

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE RECURSOS Nº 64/2020

CONVENENTES: Celebram entre si a União Federal, através do Ministério da Saúde - CNPJ
nº 00.530.493/0001-71, e a FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ/RJ - CNPJ nº 33.781.055/0001-
35.
OBJETO: Dar apoio financeiro para "AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RITUXIMABE 100 MG E
500 MG", visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
PROCESSO: 25000.054563/2020-09.
CRÉDITO: Os recursos decorrentes do presente Termo de Execução Descentralizada são
provenientes: 1) MINISTÉRIO: R$ 70.036.948,00, UG: 257001, Gestão: 00001, Programa de
Trabalho: 10.303.5017.4705.0001, Natureza de Despesa: 339030, Fonte de Recursos:
6153000000.
RECURSOS FINANCEIROS: R$ 70.036.948,00 (setenta milhões, trinta e seis mil, novecentos
e quarenta e oito reais).
VIGÊNCIA: Entrará em vigor a partir de sua assinatura até 22/04/2021.
DATA DE ASSINATURA: 25/09/2020
SIGNATÁRIOS: JORGE LUIZ KORMANN, Secretário Executivo Adjunto - CPF nº 703.347.497-
00; NISIA VERONICA TRINDADE LIMA, PRESIDENTA - CPF nº 425.005.407-15.

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA DE RECURSOS Nº 63/2020

CONVENENTES: Celebram entre si a União Federal, através do Ministério da Saúde -
CNPJ nº 00.530.493/0001-71, e a FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ/RJ - CNPJ nº
33.781.055/0001-35.
OBJETO: Dar apoio financeiro para "AQUISIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE GOLIMUMABE
50MG", visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.
PROCESSO: 25000.005214/2020-55.
CRÉDITO: Os recursos decorrentes do presente Termo de Execução Descentralizada são
provenientes: 1) MINISTÉRIO: R$ 119.387.011,00, UG: 257001, Gestão: 00001, Programa
de Trabalho: 10.303.5017.4705.0001, Natureza de Despesa: 339030, Fonte de Recursos:
6153000000.
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